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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

                         PREFEITURA MUNICIPAL DE FRUTUOSO GOMES

         Rua José Carlos, 95 – Centro. 

              Cep. 59.890-000 – Centro – Frutuoso Gomes/RN.

     CNPJ/MF: 08.349.052/0001-80

       Tele fax: (84) 3394-0312 - E-mail: pmfrutuosogomes@gmail.com

LEI Nº 877/2022
Estima a receita e fixa a despesa do município de Frutuoso Gomes para o exercício de 2023.
A Prefeita de Frutuoso Gomes-RN:

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

TITULO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 1º.  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do município de Frutuoso Gomes para o exercício de 2023, compreendendo:

 I – Orçamento Fiscal; e

II – Orçamento da Seguridade Social, ambos referente aos seus órgãos.

TITULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESTIMATIVA DA RECEITA

Art. 2º. A receita total e estimada no valor de R$ 45.364.160,00 (Quarenta e cinco milhões trezentos e sessenta e quatro mil cento e sessenta reais).
Art. 3º. As receitas que decorrerão da arrecadação de tributos outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente, e discriminada na Tabela I, são estimadas com o seguinte desdobramento:

                               RECEITA – 2023
                                    TABELA I

	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR R$
	TOTAL

	RECEITAS CORRENTES
	
	44.994.160,00

	Receita Tributária
	12.000,00
	

	Receita de Contribuição
	410.500,00
	

	Receita Patrimonial
	165.000,00
	

	Transferências Correntes
	44.066.060,00
	

	Outras Transferências Correntes
	0,00
	

	RECEITA DE CAPITAL
	
	370.000,00

	Operações de Crédito
	0,00
	

	Alienação de Bens
	0,00
	

	Transferências de Capital
	370.000,00
	

	Outras Receitas de Capital
	0,00
	

	TOTAL GERAL
	
	45.364.160,00


FIXAÇÃO DA DESPESA

 Art. 4º.  A despesa total e fixada no valor de R$ 42.364.160,00 (Quarenta e dois milhões trezentos e sessenta e quatro mil cento e sessenta reais);

I – No Orçamento Fiscal, é fixada em R$ 30.458.987,00 (Dezesseis milhões cento e cinquenta e três mil seiscentos e setenta reais);
II – No Orçamento da Seguridade Social é fixada em R$ 11.905.173,00 (Onze milhões novecentos e cinco mil cento e setenta e três reais). 
Parágrafo Único – A diferença entre a Receita e a Despesa, na importância de R$ 3.000.000,00 (Três milhões de reais) servira como Reserva de Contingência, que de acordo com o Decreto nº 1.763, de 16 de janeiro de 1980, será usada como recurso para abertura de créditos adicionais.  
Art. 5º.  A despesa fixada à conta de recursos previstos mo artigo 3º desta Lei, e executada orçamentária e financeiramente observada à discriminação constantes na Tabela II apresentada a seguir:

DESPESA POR PODER E ORGÃO

          TABELA II



	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR R$
	TOTAL

	I – PODER LEGISLATIVO
	
	1.425.000,00

	Câmara Municipal
	1.425.000,00
	

	II – PODER EXECUTIVO
	
	40.939.160,00

	Gabinete do Prefeito
	857.300,00
	

	Sec. Mun. de Administração Recursos Humanos e Planejamento
	1.991.700,00
	

	Sec. Mun. de Tributação e Finanças
	687.500,00
	

	Sec. Mun. de Agricultura, Meio Ambiente e Rec. Hídricos
	760.100,00
	

	Sec. Mun. de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer
	10.398.300,00
	

	Sec. Mun. de Obras e Desenvolvimento Urbano
	8.434.200,00
	

	Sec. Mun. de Transporte
	238.100,00
	

	Sec. Mun. de Saúde/Fundo Municipal de Saúde
	15.437.800,00
	

	Sec. Mun. de Assistência Social/Fundo Mun. A.Social
	1.168.260,00
	

	RESERVA DE CONTIGENCIA
	3.000.000,00
	3.000.000,00

	TOTAL DA DESPESA
	
	45.364.160,00


Art. 6º. Ficam determinada como fontes de Recursos, as especificações abaixo:

RECEITA POR FONTE DE RECURSOS

TABELA II

	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGOS
	VALORES – R$

	RECURSOS DO TESOURO
	
	

	Recursos Ordinários
	1000
	23.374.000,00

	Transferências do FUNDEB 70%
	1540
	2.770.086,00

	Transferências do FUNDEB 30%
	1540
	2.399.914,00

	Transf. FUNDEB – VAAT 30%
	1542
	270.000,00

	Transf. FUNDEB – VAAT 70%
	1542
	630.000,00

	Transferência do Salário Educação
	1550
	135.000,00

	Transferência FNDE - PDDE
	1551
	15.000,00

	Transferência FNDE - PNAE
	1552
	100.000,00

	Transferência FNDE - PNATE
	1553
	180.000,00

	Transf. Convênios e congêneres educ.
	1571
	370.000,00

	Transferências FUS – B.M. AÇÕES
	1600
	4.706.312,16

	Transferências FUS – B.M. REDE
	1601
	1.516.000,00

	Transferência FUS – B.M. AÇÕES
	1602
	734.461,20

	Transferência conv.vinculado saúde 
	1631
	1.473.000,00

	Outros Recurso Vinc. á saúde 
	1659
	1.759.826,64

	Transferência do FNAS
	1660
	874.860,00

	Transferência convênios da união
	1700
	2.435.000,00

	Transferência convênios do estado
	1701
	800.000,00

	Transf. União LC 173/2020
	1707
	10.200,00

	Transf. Aldir Blanc Lei 14.399/2022
	1719
	100.000,00

	Recursos CIDE
	1750
	10.500,00

	Recursos COSIP
	1751
	400.000,00

	Outras Vinculações legais
	1799
	250.000,00

	Ações serviços de saúde 
	1501
	50.000,00

	TOTAL GERAL
	
	45.364.160,00


Art. 7º. O poder executivo e autorizado a:

I – Realizar operações de crédito por antecipação da Receita ate o valor fixado nesta lei como Despesa de Capital, estando de acordo com a Resolução nº 011, de 31 de janeiro de 1994, do Senado Federal.  

II – Abrir créditos suplementares, para atender insuficiências nas dotações orçamentárias ate o limite de 30% (trinta por cento), do total da despesa fixada em Lei.

III – Realizar transposição, remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal, consoante o inciso anterior.

IV - Reprogramar os saldos financeiros decorrentes até 31/12/2022, provenientes de operações de créditos e convênios.
Parágrafo Único: Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o inciso III, poderá haver ajustes na classificação funcional, na fonte de recursos, na modalidade de aplicação e no identificador de uso.

Art. 8º. O poder executivo é obrigado a repassar mensalmente para a Câmara Municipal, 0,7% (Sete por cento) da Receita resultante de impostos e transferências efetivamente arrecadadas no ano imediatamente anterior ao do repasse.

 
 
Art. 9º – O Poder Executivo poderá incluir na Lei Orçamentária Anual Subvenções Sociais, termos de convênios para pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público e Organizações não Governamentais, de que trata a Lei Federal nº 9.790/1999 e Decreto 3.100/1999; 

 
§ 1º - Compete também ao Poder Legislativo a inclusão de emendas parlamentares que tratem de Subvenções Sociais para as entidades descritas no caput, observando-se a legislação acima descrita; 

 
§ 2º - Constituem no âmbito municipal passíveis do recebimento da Subvenção que trata o caput do presente artigo as descritas como de utilidade pública consoante Leis Municipais de declaração de utilidade pública. 

 

Art. 10º – O Poder Executivo poderá destinar no máximo 0,5% (cinco milésimos percentuais) da Receita Corrente Líquida, para Subvenções Sociais, dando pleno conhecimento das entidades beneficiadas consoante art. 52 da presente Lei; 

TITULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11º. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, revogadas as disposições em contrário.
Frutuoso Gomes/RN, 12 de Dezembro de 2022.
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